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Instrução: As questões 01 a 10 referem-se ao texto 
abaixo. 

Com o desenvolvimento atual da capacidade de 
processamento dos computadores, a modelagem ma-
temática e a simulação tornaram-se, em muitas áreas, 
substitutos virtuais da teorização e da experimentação 
da ciência tradicional. Na pesquisa científica sobre sis-
temas de alta complexidade e que ______ amplas es-
calas espaço-temporais, a modelagem e a simulação 
tornaram-se ferramentas essenciais. Modelagem é a 
representação por equações matemáticas das rela-
ções entre as variáveis relevantes para descrição do 
problema em foco, como população, tempo, etc. O es-
tudo de epidemias ou pandemias é um desses casos: 
a construção de modelos matemático-computacionais 
extremamente complexos ______ lidar com todos os 
fatores determinantes do espalhamento de uma do-
ença. Para cada doença, diferentes fatores devem ser 
considerados, e o modelo precisa incluir especificida-
des das localidades e das populações por onde a do-
ença se espalha. 

Doenças infecciosas, como a gripe, se ______ pe-
las mesmas vias por que as pessoas transitam. Para 
entender seu espalhamento, precisamos compreender 
a movimentação das populações humanas. Cada indi-
víduo realiza rotineiramente uma série de desloca-
mentos associados com suas atividades principais: 
movimentos entre sua residência e seu local de traba-
lho, áreas de lazer, locais de estudo, etc. A partir do 
detalhamento da área geográfica de interesse e dos 
dados sobre fluxo populacional nessa área, podem ser 
construídos modelos preditivos que antecipem os cená-
rios mais prováveis de espalhamento de uma doença. 

No programa de Computação Científica da Funda-
ção Oswaldo Cruz (FIOCRUZ), os autores e sua equipe 
desenvolveram um sistema de construção de modelos 
epidemiológicos que visa a reduzir o tempo entre 
a constatação de uma nova situação epidemiológica 
no Brasil e a geração e análise de cenários de espa-
lhamento para a doença em questão. Esse programa 
permite que a FIOCRUZ desenvolva atualmente simu-
lações de possíveis cenários futuros em uma pande-
mia de gripe. 

 
Adaptado de: CODEÇO, Claudia Torres; COELHO, Flávio Codeço. 
Modelando epidemias. Ciência Hoje, v. 38, n. 224, p. 30. 
 

 

01. Assinale a alternativa que preenche corretamente as 
lacunas das linhas 06, 14 e 20, respectivamente. 

 

(A) envolve – permitem – espalha  

(B) envolvem – permite – espalham  

(C) envolvem – permite – espalha 

(D) envolvem – permitem – espalha  

(E) envolve – permite – espalham  
 
 
 
 

02. Considere as seguintes afirmações sobre o texto. 
 

I - O primeiro parágrafo trata da introdução da mo-
delagem matemática e da simulação em muitas 
áreas, a despeito do desenvolvimento atual da 
capacidade de processamento dos computadores. 

II - O segundo parágrafo apresenta um exemplo de 
como um problema pode ser abordado sob a ótica 
da modelagem matemática e da simulação. 

III - O terceiro parágrafo descreve cenários futuros em 
uma pandemia de gripe no Brasil. 

 
Quais estão corretas? 

 
(A) Apenas I. 
(B) Apenas II. 
(C) Apenas III. 
(D) Apenas I e II. 
(E) I, II e III. 

 

03. Assinale com V (verdadeiro) as afirmações que encon-
tram suporte no texto e com F (falso) as que não en-
contram o referido suporte. 

 
(  ) A modelagem matemática e a simulação tornaram 

ineficientes a teorização e a experimentação tra-
dicional no estudo de fenômenos que envolvem 
população, tempo e espaço. 

(  ) As especificidades das localidades e das populações 
exercem influência na forma como epidemias ou 
pandemias se espalham. 

(  ) A realização de atividades rotineiras pelo indivíduo 
facilita a previsão de cenários de futuras epidemias. 

(  ) Uma equipe de cientistas da FIOCRUZ está 
desenvolvendo uma nova situação de epide-
mia de gripe. 

 
A seqüência correta de preenchimento dos parênteses, 
de cima para baixo, é 

 
(A) F – F – V – V. 
(B) V – F – V – F. 
(C) F – V – V – F. 
(D) V – V – F – V. 
(E) F – V – F – F. 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

01. 
02. 
03. 
04. 
05. 
06. 
07. 
08. 
09. 
10. 
11. 
12. 
13. 
14. 
15. 
16. 
17. 
18. 
19. 
20. 
21. 
22. 
23. 
24. 
25. 
26. 
27. 
28. 
29. 
30. 
31. 
32. 
33. 
34. 
35. 
36. 
37. 
38. 
39. 
40. 
41. 
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04. Leia as propostas de alteração dadas abaixo e assina-
le com 1 as que constituem um procedimento fa-
cultativo e com 2 as que constituem um procedi-
mento incorreto. 

 
(  ) Retirar a vírgula da linha 02. 

(  ) Acrescentar vírgula antes de é (l. 12).  

(  ) Substituir as vírgulas da linha 20 por travessões. 

(  ) Acrescentar vírgula antes de que (l. 30). 
 

A seqüência correta de preenchimento dos parênte-
ses, de cima para baixo, é 

 
(A) 2 – 2 – 1 – 2. 
(B) 2 – 2 – 1 – 1. 
(C) 1 – 2 – 1 – 2. 
(D) 2 – 2 – 2 – 1. 
(E) 2 – 1 – 2 – 1. 
 

05. Assinale a alternativa em que a segunda palavra subs-
titui adequadamente a primeira, considerando-se o 
contexto em que esta ocorre. 

 
(A) a simulação (l. 03) – o disfarce 
(B) essenciais (l. 08) – inevitáveis 
(C) extremamente (l. 14) – anormalmente 
(D) constatação (l. 36) – noção 
(E) questão (l. 38) – apreço 
 

06. Considere as seguintes afirmações sobre acentuação 
gráfica. 
 
I - A palavra ciência (l. 05) recebe acento gráfico 

pela mesma regra que preceitua o uso do acento 
em indivíduo (l. 23-24) e cenários (l. 30-31). 

II - A palavra construídos (l. 30) é acentuada pela 
mesma regra que exige o uso do acento em 
variáveis (l. 10). 

III - A retirada do acento gráfico de análise (l. 37) acar-
retaria o surgimento de outra palavra da língua por-
tuguesa. 

 
Quais estão corretas? 

 
(A) Apenas I. 
(B) Apenas II. 
(C) Apenas III. 
(D) Apenas I e III. 
(E) I, II e III. 

 
 
 
 
 
 
 
 
 

07. Considere as três propostas de substituição de formas 
verbais do texto. 

 
1 – tornaram-se (l. 08) por haviam se tornado 
2 – precisamos (l. 22) por precisa-se 
3 – desenvolveram (l. 34) por têm desenvolvido 

Quais mantêm a correção gramatical e o significado 
contextual? 

(A) Apenas 1. 
(B) Apenas 2. 
(C) Apenas 3. 
(D) Apenas 2 e 3. 
(E) 1, 2 e 3. 

 

08. Considere as seguintes afirmações sobre a formação 
de palavras do texto. 

 
I - As palavras epidemias (l. 12) e pandemias (l. 12) 

têm o mesmo significado, como revela a semelhan-
ça de sentido dos prefixos que as compõem. 

II - Os sufixos das palavras determinantes (l. 15) e 
preditivos (l. 30) têm o sentido de ‘agente’; portan-
to, as palavras de que fazem parte significam ‘que 
determinam’ e ‘que predizem’, respectivamente. 

III - O sufixo de populacional (l. 29) tem o sentido 
de ‘relação, pertinência’. 

Quais estão corretas? 

(A) Apenas I. 
(B) Apenas II. 
(C) Apenas III. 
(D) Apenas II e III. 
(E) I, II e III. 

 

09. Considere as três propostas de substituição de ex-
pressões do texto. 

1 – com (l. 14) por em 
2 – por onde (l. 18) por aonde 
3 – por que (l. 21) por por onde 

Quais mantêm a correção gramatical e o significado 
contextual? 

(A) Apenas 1. 
(B) Apenas 2. 
(C) Apenas 3. 
(D) Apenas 2 e 3. 
(E) 1, 2 e 3. 

 

10. A relação estabelecida entre a frase Para entender 
seu espalhamento, precisamos compreender a 
movimentação das populações humanas (l. 21-23) 
e a que a precede é de 

 
(A) conseqüência. 
(B) causa. 
(C) conformidade. 
(D) oposição. 
(E) concessão. 
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Instrução: As questões 11 a 20 referem-se ao texto a 
seguir. 

Mentira e conseqüência 
O revolucionário russo Alexander Herzen costumava 

dizer que o problema central dos povos eslavos estava 
num excesso de geografia e num déficit de história. Um 
século depois, o filósofo britânico Isaiah Berlin resolvia 
inverter essa máxima para ilustrar o “problema judaico”. 
Para Berlin, o problema dos judeus era um excesso de 
história e uma dramática falta de geografia: dois milê-
nios de tragédias e vilanias que só uma casa – no senti-
do físico e até espiritual – poderia resolver completa-
mente. 

Essa é, numa simplificação necessária, a visão pri-
meira do primeiro sionista, Theodor Herzl. Mas se Herzl 
estabeleceu as bases do sionismo moderno, um fato  
acabaria por tornar Israel uma inevitabilidade prática, e 
não apenas teórica. Na Segunda Guerra Mundial, um 
dos mais sistemáticos e radicais programas de extermí-
nio mostrava como a longa história do anti-semitismo só 
seria travada se os judeus tivessem essa casa sem mais 
demoras: um espaço de reconciliação que pudessem 
chamar de seu. Mesmo que não desejassem, como, efe-
tivamente, muitos não desejaram, regressar a ele. 

Israel só existe porque o Holocausto existiu. Ou, in-
versamente e na lógica do anti-semitismo, Israel não 
tem direito à existência se o Holocausto foi uma farsa. 
Não adianta lembrar a um fanático que cinco décadas de 
historiografia séria, com testemunhos pessoais, físicos e 
documentais, estabeleceram os contornos do inominá-
vel. Na mentalidade de revisionistas e negacionistas, se 
o Holocausto não existiu, o Estado Judaico não tem di-
reito a existir.  

A legitimação de uma mentira é um primeiro passo 
para deslegitimar Israel. Trata-se, no fundo, de uma ve-
lha técnica de desumanização progressiva que o Tercei-
ro Reich cultivou com sucesso: se retirarmos de um ser 
humano a sua basilar humanidade, nada impede que 
possa ser humilhado e destruído. 

É esse filme de mentira e conseqüência que atual-
mente está em cena no Irã. No momento em que escre-
vo, trinta países estão representados numa “conferência 
internacional” em Teerã, com o nobre propósito de in-
dagar ___ veracidade do Holocausto. Os promotores ga-
rantem pluralismo, ou seja, rédea livre ___ revisionistas 
e negacionistas para questionar os campos de concen-
tração, as câmaras de gás e o “mito” dos seis milhões. 

Um representante do governo iraniano defende o cir-
co como crítica necessária ___ censura que reina no O-
cidente (infelizmente, uma estupidez sem defesa, que só 
confere trunfos aos fanáticos), onde revisionistas e ne-
gacionistas são silenciados e presos. Mas é preciso ouvir 
um negacionista verdadeiro para encontrar a resposta 
ironicamente verdadeira. Convidado a pronunciar-se so-
bre o encontro, Frederick Toben, que apresenta aos 
congressistas a comunicação As alegadas câmaras de 
gás de Auschwitz - Uma análise técnica e química, afir-
ma sem hesitar: “O Holocausto equivale a uma mentira. 
Conseqüentemente, Israel é uma mentira”. 

Estão enganados os que pensam nessa conferência 
como um simpático encontro de lunáticos. Enquanto os 
“especialistas” negam o Holocausto, o Irã inicia a expan-

são do seu programa de enriquecimento de urânio. O 
Conselho de Segurança das Nações Unidas persiste na 
sua farsa diplomática e numa absoluta, e já lendária, in-
capacidade punitiva. E os Estados Unidos, tradicional-
mente aliados de Israel, aceitam um Irã com capacidade 
nuclear, capitulação evidente, que pode implicar, em lin-
guagem bem prosaica, a simples venda de Israel a Teerã. 

 
Adaptado de: COUTINHO, João Pereira. Mentira e conseqüência. 
Folha Online, São Paulo, 11 dez 2006. Disponível em: 
http://www1.folha.uol.com.br/folha/pensata/ult2707u52.shtml. 
Acesso em: 12 jan. 2007. 

 

11. Assinale a alternativa com as sugestões que preen-
chem corretamente as lacunas do texto nas linhas 41, 
42 e 46, respectivamente. 

 
(A) a – a – a 
(B) a – à – à  
(C) a – a – à  
(D) à – a – a 
(E) à – à – à   

 

12. No terceiro e quarto parágrafos do texto (l. 22-36), o 
autor pretende 

 
(A) explicitar o argumento revisionista, segundo o 

qual a legitimidade do Estado de Israel pode ser 
questionada com base na alegação de inexistên-
cia do Holocausto. 

(B) esclarecer seu posicionamento contrário à consti-
tuição do Estado de Israel com base na constata-
ção de que o Holocausto é uma invenção. 

(C) sugerir a necessidade de verificar a constatação 
histórica do Holocausto, considerando que os es-
tudos históricos, mesmo sendo sérios, baseiam-se 
em depoimentos de testemunhas anônimas. 

(D) apoiar a lógica de análise dos fatos históricos se-
gundo a qual a legitimidade do Estado de Israel 
fica abalada diante da suspeita de existência do 
Holocausto. 

(E) criticar a conduta alemã na Segunda Guerra Mun-
dial, enfatizando a crueldade do nazismo e a falta 
de humanidade do Terceiro Reich. 

 

 

 

 

 

 
 
 

 

 

 

01. 
02. 
03. 
04. 
05. 
06. 
07. 
08. 
09. 
10. 
11. 
12. 
13. 
14. 
15. 
16. 
17. 
18. 
19. 
20. 
21. 
22. 
23. 
24. 
25. 
26. 
27. 
28. 
29. 
30. 
31. 
32. 
33. 
34. 
35. 
36. 
37. 
38. 
39. 
40. 
41. 
42. 
43. 
44. 
45. 
46. 
47. 
48. 
49. 
50.
51. 
52. 
53.
54. 
55. 
56. 
57. 
58. 
59. 

60. 
61. 
62. 
63. 
64. 
65. 
66. 
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13. Sobre a expressão mentira e conseqüência, pre-
sente no título e no corpo do texto (l. 37), é correto 
afirmar que 

 
(A) faz referência às conseqüências do falso compro-

metimento dos Estados Unidos com o Estado de 
Israel, em virtude de sua apatia diante das pre-
tensões bélicas do Irã. 

(B) pretende apresentar a conferência que ocorreu 
em dezembro de 2006, em Teerã, como decor-
rência da censura feita a revisionistas e negacio-
nistas no Ocidente. 

(C) torna manifesta a opinião do autor de que há 
uma relação de causa e conseqüência entre o ex-
termínio de judeus na Segunda Guerra Mundial, 
realizado com base na mentira da superioridade 
racial, e a existência atual do Estado de Israel. 

(D) aponta para uma relação entre a negação do Ho-
locausto e a censura feita, no Ocidente, a revisio-
nistas e negacionistas. 

(E) faz referência à posição dos revisionistas e nega-
cionistas, que, com base na negação do Holo-
causto, pretendem justificar o repúdio à existên-
cia do Estado de Israel. 

 

14. Sobre passagens do texto, são feitas as afirmações 
abaixo. 

 
I - Ao afirmar Israel só existe porque o Holocaus-

to existiu (l. 22), o autor pretende oferecer apoio 
à afirmação Israel não tem direito à existência 
se o Holocausto foi uma farsa (l. 23-24). 

II - Com a afirmação Não adianta lembrar a um 
fanático que cinco décadas de historiografia 
séria, com testemunhos pessoais, físicos e 
documentais, estabeleceram os contornos 
do inominável. (l. 25-28), o autor apresenta um 
argumento contra a alegação de inexistência do 
Holocausto. 

III - Com a frase Na mentalidade de revisionistas 
e negacionistas, se o Holocausto não exis-
tiu, o Estado judaico não tem direito a exis-
tir. (l. 28-30), o autor do texto pretende identifi-
car-se com o ponto de vista dos revisionistas e 
negacionistas. 

 
Quais estão corretas? 
 
(A) Apenas I. 
(B) Apenas II. 
(C) Apenas III. 
(D) Apenas I e II. 
(E) Apenas I e III. 

 
 
 
 
 
 

15. Assinale a alternativa que contém sinônimos adequa-
dos para as expressões travada (linha 18), lendária 
(linha 62) e prosaica (l. 66). 

 
(A) realizada – fantasiosa – popular 
(B) disputada – fabulosa – direta 
(C) interrompida – célebre – corriqueira 
(D) exercida – reconhecida – pueril 
(E) barrada – permanente – elaborada 
 

16. Identifique a alternativa em que a passagem transcri-
ta do texto NÃO contém idéia de condicionalidade. 

 
(A) Mas se Herzl estabeleceu as bases do sionismo 

moderno, um fato acabaria por tornar Israel 
uma inevitabilidade prática, e não apenas teó-
rica. (l. 12-15) 

(B) Na Segunda Guerra Mundial, um dos mais 
sistemáticos e radicais programas de ex-
termínio mostrava como a longa história do 
anti-semitismo só seria travada se os ju-
deus tivessem essa casa sem mais demoras: 
um espaço de reconciliação que pudessem 
chamar de seu. (l. 15-20) 

(C) Ou, inversamente e na lógica do anti-
semitismo, Israel não tem direito à existên-
cia se o Holocausto foi uma farsa. (l. 22-24) 

(D) Na mentalidade de revisionistas e negacio-
nistas, se o Holocausto não existiu, o Estado 
Judaico não tem direito a existir. (l. 28-30) 

(E) Trata-se, no fundo, de uma velha técnica de 
desumanização progressiva que o Terceiro 
Reich cultivou com sucesso: se retirarmos 
de um ser humano a sua basilar humanida-
de, nada impede que possa ser humilhado e 
destruído. (l. 32-36) 

 

17. Sobre a utilização de aspas no texto, considere as 
afirmações abaixo. 

 
I - O uso de aspas em “problema judaico” (l. 05) 

serve para indicar que é expressão já consagrada 
no debate sobre a constituição do Estado de Israel. 

II - O uso de aspas em “conferência internacio-
nal” (l. 39-40) e em “especialistas” (l. 59) tem 
a função de fazer uma ironia. 

III - O uso de aspas em “O Holocausto equivale a 
uma mentira. Conseqüentemente, Israel é 
uma mentira” (l. 55-56) tem a função de colo-
car sob suspeição a comunicação realizada por 
Frederick Toben, mencionada nas linhas 53 e 54. 

 
Quais estão corretas? 

 
(A) Apenas I. 
(B) Apenas II. 
(C) Apenas III. 
(D) Apenas I e II. 
(E) Apenas II e III. 
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18. Sobre expressões do texto, considere as afirmações 
abaixo. 

 
I - A expressão o circo (l. 45-46) faz referência a “con-

ferência internacional” em Teerã (l. 39-40). 

II - A expressão uma estupidez sem defesa (l. 47) 
faz referência a censura que reina no Ociden-
te (l. 46-47). 

III - A expressão onde (l. 48) faz referência a gover-
no iraniano (l. 45). 

 
Quais estão corretas? 

 
(A) Apenas I. 
(B) Apenas II. 
(C) Apenas III. 
(D) Apenas I e II. 
(E) Apenas II e III. 

 

19. Considere as afirmações abaixo sobre modificações 
propostas para frases do texto. 

 

I - Na frase Essa é, numa simplificação necessá-
ria, a visão primeira do primeiro sionista, 
Theodor Herzl. (l. 11-12), a expressão numa 
simplificação necessária pode ser deslocada 
para o início, seguida por vírgula, sem que haja 
alteração no sentido do período. 

II - Na frase Na Segunda Guerra Mundial, um 
dos mais sistemáticos e radicais programas 
de extermínio mostrava como a longa histó-
ria do anti-semitismo só seria travada se os 
judeus tivessem essa casa sem mais demo-
ras: um espaço de reconciliação que pudes-
sem chamar de seu. (l. 15-20), a expressão na 
Segunda Guerra Mundial pode ser deslocada 
para depois da palavra travada sem que haja al-
teração no sentido do período. 

III - Na frase Na mentalidade de revisionistas e 
negacionistas, se o Holocausto não existiu, 
o Estado Judaico não tem direito a existir. 
(l. 28-30), a expressão na mentalidade de re-
visionistas e negacionistas pode ser deslocada 
para o final da frase, antecedida por vírgula, sem 
que haja alteração no sentido do período. 

 
Quais estão corretas? 

 
(A) Apenas I. 
(B) Apenas II. 
(C) Apenas III. 
(D) Apenas I e III. 
(E) Apenas II e III. 

 
 
 
 
 
 

20. Identifique a alternativa em que a substituição pro-
posta mantém o sentido da frase.  

 
(A) Substituição de e (l. 14) por mas. 

(B) Substituição de mesmo que (l. 20) por visto que. 

(C) Substituição de No momento em que (l. 38) 
por Enquanto. 

(D) Substituição de mas (l. 49) por logo. 

(E) Substituição de que (l. 52) por porque. 
 

21. Em relação ao Tribunal de Contas de União, são feitas 
as seguintes afirmações. 

 
I - É integrado por 11 (onze) Ministros. 

II - Todos os Ministros são escolhidos pelo Presidente 
da República. 

III - Em termos de vencimentos, seus Ministros são equi-
parados aos Ministros do Supremo Tribunal Federal. 

IV - Dentre outras condições, os Ministros serão no-
meados dentre os brasileiros com mais de 35 
(trinta e cinco) anos e menos de 65 (sessenta e 
cinco) anos de idade. 

 
Quais estão corretas? 

 
(A) Apenas I. 
(B) Apenas II. 
(C) Apenas IV. 
(D) Apenas I e III. 
(E) Apenas II e III. 

 

22. Com relação ao Tribunal de Contas do Estado do Rio 
Grande do Sul, é correto afirmar que 

 

(A) é órgão de controle interno com sede em Porto 
Alegre. 

(B) é composto de 9 (nove) Conselheiros. 

(C) a nomeação de um terço dos conselheiros é de 
responsabilidade da Assembléia Legislativa do 
Estado do Rio Grande do Sul. 

(D) o cargo de Auditor Substituto de Conselheiro ocupa, 
na hierarquia do Tribunal de Contas, posição 
imediatamente inferior à do Conselheiro. 

(E) os Conselheiros do Tribunal de Contas do Estado se-
rão processados e julgados pela Justiça Estadual 
Comum de Primeiro Grau, no que diz respeito aos 
crimes comuns. 
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23. Sobre a organização do Tribunal de Contas do Estado 
do Rio Grande do Sul, assinale a alternativa correta. 

 
(A) O Tribunal Pleno e a Escola de Gestão e Controle 

Francisco Juruena integram a organização do 
Tribunal de Contas. 

(B) A Corregedoria-Geral não integra a organização 
do Tribunal de Contas. 

(C) Os Auditores Substitutos de Conselheiros e o Corpo 
Técnico não fazem parte da organização do 
Tribunal de Contas. 

(D) A Presidência, a Primeira Vice-Presidência e a 
Segunda Vice-Presidência fazem parte da organi-
zação do Tribunal de Contas. 

(E) A Escola de Gestão e Controle Francisco Juruena 
é órgão auxiliar de formação e aperfeiçoamento 
dos Conselheiros, não fazendo parte da organiza-
ção do Tribunal de Contas. 

 

24. Considere as afirmações abaixo, sobre Administração 
Pública. 

 
I - O Ministério Público é órgão do Poder Executivo. 

II - O princípio da moralidade somente se aplica à 
Administração Pública Direta da União, não atin-
gindo a Administração Pública Indireta, em face 
do princípio da legalidade. 

III - O prazo de validade dos concursos públicos será 
de até dois anos, prorrogável uma vez, por igual 
período. 

IV - A Administração Pública Indireta não está sujeita 
ao princípio da publicidade. 

 
Quais estão corretas? 

 
(A) Apenas I. 
(B) Apenas III. 
(C) Apenas IV. 
(D) Apenas I e III. 
(E) Apenas II e III. 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

25. Considere as afirmações abaixo, sobre licitação. 
 

I - Todas as obras, serviços, compras e alienações 
realizadas pela Administração Pública – Direta ou 
Indireta – serão precedidas de licitação pública, 
nos termos da Lei nº 8.666/93. 

II - A concorrência é modalidade obrigatória para todas 
as compras acima de R$ 350.000,00 (trezentos e 
cinqüenta mil reais). 

III - Nos termos da Lei nº 8.666/93, é nula toda e 
qualquer contratação verbal com a Administração 
Pública. 

IV - O Leilão é uma modalidade de licitação. 
 

Quais estão corretas? 
 

(A) Apenas I. 
(B) Apenas II. 
(C) Apenas III. 
(D) Apenas IV. 
(E) Apenas I e III. 

 

26. Sobre Improbidade Administrativa, assinale a alternativa 
correta. 

 
(A) Os atos de improbidade administrativa poderão 

importar em indisponibilidade de bens e perda da 
função pública. 

(B) É vedada a punição de agentes públicos sem 
remuneração. 

(C) Os Tribunais de Contas não podem acompanhar 
procedimento administrativo para apurar a prática 
de ato de improbidade administrativa. 

(D) A autoridade administrativa competente poderá 
determinar o afastamento prévio do investigado, 
que, enquanto perdurar o afastamento, ficará 
sem direito à remuneração. 

(E) As ações relacionadas à improbidade administrativa 
são imprescritíveis. 

 

27. Com relação aos Servidores Públicos Civis, assinale a 
alternativa correta. 

 
(A) Adquirem estabilidade após 2 (dois) anos de efetivo 

exercício os servidores nomeados (em virtude de 
concurso público) para cargo de provimento efetivo. 

(B) O servidor público estável, dentre outros fatores, 
poderá perder o cargo mediante processo admi-
nistrativo, desde que respeitadas as garantias 
constitucionais, notadamente a ampla defesa. 

(C) Extinto o cargo ou declarada a sua desnecessidade, 
o servidor estável será demitido ou exonerado. 

(D) A avaliação especial de desempenho não é condi-
ção para aquisição da estabilidade. 

(E) Uma vez adquirida a estabilidade, não poderá ha-
ver perda do cargo mediante procedimento de 
avaliação periódica de desempenho. 
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28. Com relação ao plano plurianual, considere as afirmações 
abaixo. 

 
I - A iniciativa de lei é do Poder Executivo. 

II - A lei que o instituir não precisará estabelecer de 
forma regionalizada as metas da Administração Pú-
blica Federal relativas às despesas de capital para os 
programas de duração continuada, devendo apenas 
fazer menção a essas metas de maneira global. 

III - Os planos e programas nacionais, regionais e setori-
ais previstos na Constituição Federal devem ser ela-
borados em consonância com o plano plurianual. 

IV - Sua elaboração é facultativa. 
 
Quais estão corretas? 

 
(A) Apenas I. 
(B) Apenas II. 
(C) Apenas III. 
(D) Apenas I e III. 
(E) Apenas II e IV. 
 

29. Assinale a alternativa correta. 
 

(A) Somente o Senado Federal analisa o projeto de lei 
relativo às diretrizes orçamentárias, sem a partici-
pação da Câmara dos Deputados. 

(B) Compete a uma comissão composta exclusiva-
mente de Deputados Federais, sem a participação 
de Senadores, o exame e a emissão de parecer 
sobre o projeto de lei relativo às diretrizes orça-
mentárias. 

(C) As emendas ao projeto de lei do orçamento anual 
devem ser compatíveis com o plano plurianual e 
com a lei de diretrizes orçamentárias. 

(D) Uma vez enviado o projeto de lei referente ao 
plano plurianual ao Congresso Nacional, o Presi-
dente da República não mais poderá propor modi-
ficação. 

(E) Os recursos que restarem, em face de emendas 
ou rejeição de projeto de lei orçamentária anual, 
sem despesas correspondentes, poderão ser utili-
zados mediante abertura de crédito suplementar, 
através de Decreto do Presidente, independente-
mente de autorização do Poder Legislativo. 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

30. Em relação aos atos administrativos, considere as 
afirmações abaixo. 

 
I - O direito da Administração de anular os atos ad-

ministrativos de que decorram efeitos favoráveis 
para os destinatários decai em cinco anos, conta-
dos da data em que foram praticados, exceto se 
houver má-fé. 

II - A Administração deve anular seus próprios atos 
quando eivados de vício de legalidade. 

III - A Administração pode revogar seus próprios atos, 
por motivo de conveniência e oportunidade, res-
peitados os direitos adquiridos. 

IV - A revogação não tem efeitos retroativos. 
 

Quais estão corretas? 
 

(A) Apenas I. 
(B) Apenas II. 
(C) Apenas III. 
(D) Apenas I e II. 
(E) I, II, III e IV. 

 

31. Considerando os tipos de Auditoria Governamental, 
assinale a alternativa que NÃO se refere à Auditoria 
Operacional. 

 
(A) Avalia as ações gerenciais e os procedimentos re-

lacionados ao processo operacional, ou parte de-
le, das unidades ou entidades da administração 
pública federal, programas de governo, projetos e 
atividades, com a finalidade de emitir opinião so-
bre a gestão quanto aos aspectos da eficiência, 
eficácia e economicidade. 

(B) Procura auxiliar a administração, na gerência e nos 
resultados, por meio de recomendações que visem 
aprimorar os procedimentos, melhorar os controles 
e aumentar a responsabilidade gerencial. 

(C) Consiste numa atividade de assessoramento ao 
gestor público, com vistas a aprimorar as práticas 
dos atos e fatos administrativos. 

(D) É desenvolvida de forma tempestiva, atuando so-
bre a gestão, seus programas governamentais e 
sistemas informatizados. 

(E) Verifica a probidade na aplicação de recursos pú-
blicos e na guarda de administração de valores e 
outros bens da União ou a ela confiados. 
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32. Considere os itens abaixo. 
 

I - Os sistemas administrativo e operacional de con-
trole interno utilizados na gestão orçamentária, 
financeira e patrimonial. 

II - Os atos administrativos de que resultem direitos e 
obrigações para a administração privada, especi-
almente os relacionados com a contração de em-
préstimos internos ou externos e com a conces-
são de avais. 

III - Os contratos firmados por entidades privadas pa-
ra a prestação de serviços, execução de obras e 
fornecimento de materiais. 

IV - Os processos de licitação, sua dispensa ou inexi-
gibilidade. 

 
Quais deles são abrangidos pela Auditoria Governa-
mental? 

 
(A) Apenas I e II. 
(B) Apenas I e III. 
(C) Apenas I e IV. 
(D) Apenas II e III. 
(E) Apenas II e IV. 

 

33. “Os procedimentos e as técnicas de auditoria constituem 
investigações técnicas que, tomadas em conjunto, 
permitem a formação fundamentada da opinião por 
parte do sistema de controle interno do Poder Execu-
tivo Federal.” (LIMA, 2003). Assinale a alternativa que 
corresponde a um procedimento de auditoria. 

 
(A) Indagação escrita ou oral. 
(B) Testes substantivos. 
(C) Análise documental. 
(D) Conferência de cálculos. 
(E) Exame de registros. 

 

34. As formas de execução da Auditoria Governamental 
são: 

 
(A) contábil, operacional e especial. 
(B) orçamentária, financeira e operacional. 
(C) administrativa, fiscal e patrimonial. 
(D) direta, indireta e simplificada. 
(E) externa e interna. 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

35. Segundo as Normas Brasileiras de Contabilidade, os 
papéis de trabalho da auditoria NÃO incluem 

 
(A) informações sobre a necessidade de atender a 

prazos estabelecidos por entidades reguladoras 
ou fiscalizadoras. 

(B) informações sobre a estrutura organizacional e 
legal da entidade. 

(C) evidências do entendimento, por parte do auditor, 
do sistema contábil e do controle interno e sua 
concordância quanto à eficácia e adequação. 

(D) registro da natureza, oportunidade e extensão 
dos procedimentos de auditoria e seus resultados. 

(E) evidências de que o trabalho executado pela 
equipe técnica foi supervisionado e revisado. 

 

36. Quais são as normas relativas à execução dos trabalhos 
de auditoria? 
 

(A) Independência e Supervisão dos Trabalhos. 

(B) Conhecimento Técnico e Planejamento. 

(C) Obtenção de Evidências e Avaliação dos Controles 
Internos. 

(D) Cautela e Comportamento Ético. 

(E) Relatórios de Auditoria e Impropriedades. 
 

37. Considere as afirmações abaixo sobre aplicação dos 
procedimentos de auditoria. 

 

I - Na aplicação dos testes de observância e substanti-
vos, o auditor deve considerar os seguintes procedi-
mentos técnicos básicos: inspeção; observação; in-
vestigação e confirmação; cálculo e revisão analítica. 

II - Na aplicação dos procedimentos de revisão analí-
tica, o auditor deve verificar a existência, a efeti-
vidade e a continuidade dos controles internos. 

III - Na aplicação dos testes substantivos, o auditor 
deve objetivar as seguintes conclusões: existên-
cia; direitos e obrigações; ocorrência; abrangên-
cia; mensuração, apresentação e divulgação.  

IV - Na aplicação dos testes de observância, o auditor 
deve considerar: o objetivo dos procedimentos e 
o grau de confiabilidade dos resultados alcançá-
veis; a natureza da entidade e o conhecimento 
adquirido nas auditorias anteriores; e a disponibi-
lidade de informações, sua relevância, confiabili-
dade e comparabilidade. 

 
Quais estão corretas? 

 
(A) Apenas I e II. 
(B) Apenas I e III. 
(C) Apenas I e IV. 
(D) Apenas II e III. 
(E) Apenas II e IV. 
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38. Assinale a alternativa que corresponde ao tipo de 
parecer a que se refere o modelo abaixo. 

 
MODELO 

PARECER DOS AUDITORES INDEPENDENTES 
DESTINATÁRIO 
(1) Examinamos os balanços patrimoniais da Empresa 
ABC, levantados em 31 de dezembro de 19X1 e de 
19X0, e as respectivas demonstrações do resultado, 
das mutações do patrimônio líquido e das origens e 
aplicações de recursos correspondentes aos exercícios 
findos naquelas datas, elaborados sob a responsabili-
dade de sua administração. Nossa responsabilidade é 
a de expressar uma opinião sobre essas demonstra-
ções contábeis. 
(2) Nossos exames foram conduzidos de acordo com 
as normas de auditoria e compreenderam: (a) o pla-
nejamento dos trabalhos, considerando a relevância 
dos saldos, o volume de transações e o sistema con-
tábil e de controles internos da entidade; (b) a cons-
tatação, com base em testes, das evidências e dos 
registros que suportam os valores e as informações 
contábeis divulgados; e (c) a avaliação das práticas e 
das estimativas contábeis mais representativas adota-
das pela administração da entidade, bem como da a-
presentação das demonstrações contábeis tomadas 
em conjunto. 
(3) Em nossa opinião, as demonstrações contábeis 
acima referidas representam adequadamente, em to-
dos os aspectos relevantes, a posição patrimonial e fi-
nanceira da Empresa ABC em 31 de dezembro de 
19X1 e de 19X0, o resultado de suas operações, as 
mutações de seu patrimônio líquido e as origens e a-
plicações de seus recursos referentes aos exercícios 
findos naquelas datas, de acordo com as práticas con-
tábeis adotadas no Brasil. 

 
Local e data 

 
 

Assinatura 
Nome do auditor-responsável técnico 
Contador Nº de registro no CRC 

 
 

Nome da empresa de auditoria 
Nº de registro cadastral no CRC 

 
 
 

(A) Parecer sem ressalva 
(B) Parecer com ressalva 
(C) Parecer adverso 
(D) Parecer com abstenção de opinião 
(E) Parecer nulo 

 
 
 
 
 
 
 

39. Um dos procedimentos para identificar a necessidade 
de ajustes que possam afetar as Demonstrações Con-
tábeis é a indagação à administração a respeito de 
eventos subseqüentes ao término do trabalho de au-
ditoria. Assinale a alternativa que NÃO indica assun-
tos a serem abordados nesta indagação. 

 

(A) Situação atual de itens contabilizados com base 
em dados preliminares ou não-conclusivos. 

(B) Assunção de novos compromissos, empréstimos 
ou garantias concedidas.  

(C) Vendas de ativos. 

(D) Ajustes contábeis inusitados. 

(E) Aumento de inflação e variação de taxas de câmbio. 
 

40. Assinale a alternativa INCORRETA quanto à caracte-
rização de fraude, segundo a interpretação técnica da 
NBC T 11.1.4. 

 

(A) Manipulação, falsificação ou alteração de registros 
ou documentos, de modo a modificar os registros 
de ativos, passivos e resultado. 

(B) Aplicação incorreta das normas contábeis. 

(C) Apropriação indébita de ativos. 

(D) Supressão ou omissão de transações nos registros 
contábeis. 

(E) Registro de transações sem comprovação. 
 

41. Assinale a alternativa que completa o espaço na afir-
mação abaixo sobre a guarda da documentação do 
exercício profissional para fins de fiscalização. 

 
O auditor, para fins de fiscalização do exercício pro-
fissional, deve conservar a boa guarda, pelo prazo 
de __________ , a partir da data da emissão de 
seu parecer, toda a documentação, papéis de tra-
balho, relatórios e pareceres relacionados com os 
serviços realizados. 

 
(A) 3 anos  
(B) 5 anos 
(C) 10 anos  
(D) 15 anos 
(E) 20 anos 
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42. Considere as afirmações sobre o processo de obten-
ção e avaliação das informações relativas aos objeti-
vos e ao alcance da Auditoria Interna. 

 
I - A informação suficiente é aquela que é factual e 

convincente, de tal forma que uma pessoa pru-
dente e informada possa entendê-la da mesma 
forma que o auditor interno. 

II - A informação adequada é aquela que, sendo confiá-
vel, propicia a melhor evidência alcançável, por meio 
do uso apropriado das técnicas de Auditoria Interna. 

III - A informação útil é a que dá suporte às conclu-
sões e às recomendações da Auditoria Interna. 

IV - A informação relevante é a que auxilia a entidade 
a atingir suas metas. 

 
Quais estão corretas? 

 
(A) Apenas I e II. 
(B) Apenas I e III. 
(C) Apenas I e IV. 
(D) Apenas II e III. 
(E) Apenas II e IV. 

 

43. As contas a receber representam os direitos (ativos) da 
empresa, normalmente decorrentes de vendas ou presta-
ção de serviços a prazo. Dependendo da relevância des-
ses direitos, esse grupo de contas deverá receber atenção 
especial da equipe de auditoria, no intuito de verificar a 
adequação dos controles adotados. Considerando esta a-
firmação, assinale a alternativa que corresponde a um dos 
objetivos da auditoria nas contas a receber. 

 

(A) Identificar os valores ainda não cobrados. 

(B) Remeter circulares para confirmação de saldos. 

(C) Verificar se os direitos registrados pela contabili-
dade são legítimos. 

(D) Examinar os títulos descontados. 

(E) Realizar testes e evidenciar os resultados para 
informações divergentes. 

 

44. Assinale a alternativa que NÃO corresponde a um 
procedimento para a auditoria da conta de estoques. 

 
(A) Exame da escrituração dos livros contábeis, das 

fichas de estoques ou do sistema informatizado. 

(B) Verificação de mercadorias ou bens a serem 
entregues, no caso de adiantamentos. 

(C) Exame dos preços, cálculos e somas dos saldos 
de mercadorias ou bens produzidos pela empresa. 

(D) Verificação de adequação, comparando o volume 
de bens adquiridos e utilizados, produção e mão-
de-obra. 

(E) Exame dos preços, cálculos e somas dos saldos 
de mercadorias ou bens adquiridos pela empresa. 

 

45. Considere as afirmações sobre a auditoria do imobilizado 
e seus objetivos. 

 
I - Verificar se as depreciações observam as cláusu-

las contratuais e o prazo máximo para que sejam 
apropriadas no resultado. 

II - Verificar se os valores registrados estão contabili-
zados pelo custo de aquisição (com base nos do-
cumentos fiscais) ou foram reavaliados (acompa-
nhados dos respectivos laudos). 

III - Verificar se as amortizações foram corretamente 
calculadas e apropriadas por critérios e taxas con-
sistentes com a legislação vigente. 

IV - Verificar se os bens registrados pela Contabilidade 
possuem existência física real e pertencem à 
entidade. 

 
Quais estão corretas? 

 
(A) Apenas I e II. 
(B) Apenas I e III. 
(C) Apenas I e IV. 
(D) Apenas II e III. 
(E) Apenas II e IV. 
 

46. A auditoria tem como objetivo o controle do patrimô-
nio e, modernamente, tem sido utilizada também para 
a avaliação da qualidade do processo gerencial de or-
ganizações públicas e privadas. Nos procedimentos 
aplicados, devem ser consideradas todas as informa-
ções internas e externas que mereçam credibilidade. 
 
Considerando as Normas Brasileiras de Contabilidade, 
assinale a alternativa que NÃO corresponde a um dos 
atributos que estas informações devem conter. 

 
(A) Confiabilidade 
(B) Tempestividade 
(C) Oportunidade 
(D) Compreensibilidade 
(E) Comparabilidade 
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Instrução: As questões 47 a 54 terão como base as demonstrações contábeis abaixo. As siglas AH e AV significam 
Análise Horizontal e Análise Vertical, respectivamente, e as colunas correspondentes podem ser preenchidas 
como suporte para suas respostas às questões. 

 
DEMONSTRAÇÃO DO RESULTADO DO EXERCÍCIO 

 ANO  A H A V  ANO  A H  A V   ANO  A H  A V  DISCRIMINAÇÃO 
2.004   2.005    2.006   

RECEITA LÍQUIDA DE VENDAS 229.000,00   290.000,00    310.000,00   
CUSTO DAS VENDAS 91.600,00   116.000,00    186.000,00   
LUCRO OPERACIONAL BRUTO 137.400,00   174.000,00    124.000,00   
DESPESAS OPERACIONAIS 54.960,00   69.600,00    49.600,00   
OUTRAS RECEITAS OPERACIONAIS 1.400,00   1.700,00    19.000,00   
LUCRO OPERACIONAL LÍQUIDO 83.840,00   106.100,00    93.400,00   
RESULTADO NÃO OPERACIONAL 1.100,00   (2.200,00)   (3.200,00)   
LUCRO ANTES DE IMPOSTO 
DE RENDA E DA CONTRIBUI-
ÇÃO SOCIAL 84.940,00   103.900,00   90.200,00   
PROVISÃO PARA IMPOSTO DE 
RENDA E CONTRIBUIÇÃO SOCIAL 19.536,20   25.975,00    27.060,00   
LUCRO LÍQUIDO 65.403,80   77.925,00    63.140,00   

 

 
BALANÇO PATRIMONIAL          

 A T I V O  ANO   A H   A V   ANO   A H   A V   ANO   A H   A V  
  2.004   2.005   2.006   

CIRCULANTE 33.400,00    29.200,00   36.480,00   
DISPONIBILIDADES 3.500,00   2.800,00   5.480,00   
CRÉDITOS 23.200,00   19.100,00   26.100,00   
ESTOQUES 4.600,00   5.100,00   2.300,00   
OUTROS CRÉDITOS 2.100,00   2.200,00   2.600,00   
REALIZÁVEL A LONGO PRAZO 4.300,00    3.800,00   5.600,00   
CRÉDITOS 4.300,00   3.800,00   5.600,00   
PERMANENTE 14.390,00    16.380,00   26.700,00   
INVESTIMENTOS 5.600,00   5.600,00   6.900,00   
IMOBILIZADO 8.790,00   10.780,00   19.800,00   
T O T A L 52.090,00    49.380,00   68.780,00   

           
P A S S I V O          

           
CIRCULANTE 25.800,00    20.990,00   29.880,00   
FORNECEDORES 19.000,00   15.490,00   23.400,00   
OBRIGAÇÕES SOCIAIS 1.200,00   1.100,00   980,00   
OBRIGAÇÕES FISCAIS 3.700,00   4.300,00   2.900,00   
OUTRAS CONTAS A PAGAR 1.900,00   100,00   2.600,00   
EXIGÍVEL A LONGO PRAZO 11.090,00    12.090,00   22.500,00   
FORNECEDORES 9.500,00   10.500,00   16.000,00   
FINANCIAMENTOS 1.590,00   1.590,00   6.500,00   
PATRIMÔNIO LÍQUIDO 15.200,00    16.300,00   16.400,00   
CAPITAL SOCIAL 15.000,00   15.000,00   15.000,00   
RESERVAS DE LUCRO 200,00   1.300,00   1.400,00   
T O T A L  52.090,00    49.380,00   68.780,00    
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47. Considerando a análise vertical, o lucro operacional líqui-
do nos anos de 2004, 2005 e 2006 foi, respectivamente, 

 
(A) 36,61%,  36,59%  e 30,13%. 
(B) 37,09%,  35,83%  e 29,10%. 
(C) 37,09%,  35,59%  e 29,10%. 
(D) 39,34%,  36,63%  e 30,19%. 
(E) 44,54%,  36,59%  e 35,26%. 
 

48. Já o Lucro Líquido do Exercício, considerando a mes-
ma análise vertical nos anos de 2004, 2005 e 2006, 
representou, respectivamente, 

 
(A) 24,13%,  24,15%  e 25,90%. 
(B) 28,56%,  26,87%  e 20,37%. 
(C) 36,61%,  36,59%  e 30,13%. 
(D) 37,09%,  35,59%  e 30,13%. 
(E) 37,11%,  28,56%  e 26,87%. 
 

49. O índice de imobilização dos recursos não correntes nos 
anos de 2004, 2005 e 2006 foi, respectivamente, de 

 
(A) 29,00%,  27,00%  e 20,00%. 
(B) 36,61%,  36,59%  e 20,37%. 
(C) 54,74%,  57,70%  e 68,64%. 
(D) 94,67%,  100,49%  e 162,80%. 
(E) 125,56%,  100,49%  e 94,67%. 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

50. Considerando a análise horizontal, ou de evolução, ao 
compararmos o Lucro Líquido do Exercício de 2006 
com o de 2004, constatamos 

 
(A) um aumento de 11,40%. 
(B) uma redução de 5,20%. 
(C) um aumento de 9,22%. 
(D) uma redução de 3,46%. 
(E) uma redução de 9,75%. 
 

51. O índice de giro do ativo nos anos de 2004, 2005 e 
2006, respectivamente, representou 

 
(A) 0,29,  0,27  e 0,20. 
(B) 1,12,  1,15  e 1,14. 
(C) 2,32,  2,35  e 2,44. 
(D) 3,29,  3,27  e 3,20. 
(E) 4,40,  5,87  e 4,51. 

52. A rentabilidade do Patrimônio Líquido apresentou nos 
anos de 2004, 2005 e 2006, respectivamente, os 
percentuais de 

 
(A) 125,56,  157,81  e 91,80. 
(B) 135,37,  203,06  e 138,51. 
(C) 430,29,  478,07  e 385,00. 
(D) 478,07,  157,81  e 138,51. 
(E) 441,45,  385,00  e 125,56. 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

53. Comparando os exercícios de 2006 e 2004, temos que o 
custo das vendas e o ativo tiveram, respectivamente, 

 
(A) um aumento de 103,06% e um aumento de 32,04%. 
(B) uma redução de 9,75% e uma redução de 3,46%. 
(C) um aumento de 35,37% e um aumento de 15,81%. 
(D) uma redução de 3,46% e uma redução de 9,75%. 
(E) um aumento de 32,04% e um aumento de 

103,06%. 
 

54. O índice de imobilização do Patrimônio Líquido nos 
anos de 2004, 2005 e 2006 foi, respectivamente, 

 
(A) 54,74,  57,70  e 68,64. 
(B) 94,67,  100,49  e 162,80. 
(C) 125,56,  157,81  e 91,80. 
(D) 135,37,  203,06  e 135,81. 
(E) 430,29,  478,07  e 385,00. 
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55. A empresa COMBO S/A, no encerramento de seu 
exercício social, apresentou as seguintes informações 
(em R$): 

 
Fornecedores (vencimento no exercí-
cio seguinte) 

190.000,00 

Lucro antes do Imposto de Renda 200.000,00 
Provisão para o Imposto de Renda e 
Contribuição Social 

62.000,00 

Capital Social 320.000,00 
Reserva Legal 6.900,00 
Reserva Estatutária 7.200,00 

 
O estatuto social da empresa define as Participações 
Societárias de Debenturistas em 10% e as de Partes 
Beneficiárias em 12%. 

 
O somatório das Participações Societárias e o Lucro 
Líquido do Exercício são, respectivamente, 

 
(A) R$ 28.704,00 e R$ 109.296,00. 
(B) R$ 30.360,00 e R$ 107.640,00. 
(C) R$ 44.000,00 e R$ 156.000,00. 
(D) R$ 44.100,00 e R$ 157.000,00. 
(E) R$ 45.000,00 e R$ 158.000,00. 

 
 
 
 
 
 
 
 
 

56. Considere os seguintes dados de uma Demonstração de 
Origens e Aplicações de Recursos (em R$ 1.000,00). 

 
Aquisição de Imobilizado à Vista 300,00 
Depreciações, Amortizações e Exaustões 120,00 
Dividendos Distribuídos 80,00 
Ganhos de Equivalência Patrimonial 130,00 
Integralização do Capital 510,00 
Lucro Líquido do Exercício 510,00 
Tomada de Empréstimos a Longo Prazo 400,00 
Transferência de Obrigações a Longo 
Prazo para o Passivo Circulante   

110,00 

 
A variação do Capital Circulante Líquido é 

 
(A) .0810,00. 
(B) .0930,00. 
(C) 1.050,00. 
(D) 1.450,00. 
(E) 1.550,00. 

 
 
 
 
 
 
 

57. Segundo a Lei nº 6404/76, as Demonstrações Contábeis 
deverão ser complementadas por Notas Explicativas. 
Considere as alternativas de Notas Explicativas abaixo. 

 
1. Transações entre Partes Relacionadas 

2. Cálculos de Depreciação, Amortização e Exaustão 

3. Provisões para Encargos ou Riscos (conhecidos ou 
prováveis) 

4. Ações em Tesouraria 

5. Critérios de Avaliação dos Estoques 

6. Opções de compra de ações outorgadas ou exerci-
das no período 

 
Segundo a legislação citada, são obrigatórias as de 
número 

 
(A) 1, 2, 3 e 4. 
(B) 1, 2, 3 e 5. 
(C) 2, 3, 4 e 5. 
(D) 2, 3, 5 e 6. 
(E) 3, 4, 5 e 6. 

 

58. Considere os seguintes dados extraídos da Folha de 
Pagamento de uma empresa (em R$). 

 
Salários da Administração 13.400,00  
Salários da Área de Vendas 15.300,00  
Comissões da Área de Vendas 2.300,00  
Horas Extras da Administração 1.100,00  
INSS a Recolher 3.200,00  
Imposto de Renda Retido na Fonte 
a Recolher 

6.350,00  

Salários a Pagar 22.550,00  
 

Para que o registro contábil seja feito, é preciso registrar 
 

(A) um débito de Despesas Operacionais de      
R$ 32.100,00, um débito de Encargos Sociais 
de R$ 3.200,00 e um crédito de obrigações de 
curto prazo de R$ 35.300,00. 

(B) um débito de Despesas Operacionais de          
R$ 29.800,00, um débito de Horas Extras a Re-
cuperar e um crédito de obrigações de curto pra-
zo de R$ 32.100,00. 

(C) um débito de Despesas Operacionais de           
R$ 32.100,00 e um crédito de obrigações de curto 
prazo de R$ 32.100,00. 

(D) um crédito de Despesas Operacionais de           
R$ 32.100,00 e um débito de obrigações de curto 
prazo de R$ 32.100,00. 

(E) um crédito de Despesas Operacionais de           
R$ 32.100,00, um crédito de Encargos Sociais de 
R$ 3.200,00 e um débito de obrigações de curto 
prazo de R$ 35.300,00. 
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Instrução: Observe os dados abaixo e elabore a Demonstração do Resultado do Exercício e o Balanço Patrimonial. A 
seguir responda às questões 59 e 60. 

 
Os dados foram extraídos de uma empresa, na data do encerramento do exercício social (em R$ 1.000,00). 

 
Contas Valor 

Amortização Acumulada de Despesas de Constituição 170,00  
Bancos conta Movimento 230,00  
Capital Social 8.000,00  
Clientes (vencimento após o exercício seguinte)  2.000,00  
Clientes (vencimento no exercício seguinte)  6.500,00  
Custo das Vendas 4.900,00  
Depreciações Acumuladas 180,00  
Descontos Incondicionais Concedidos sobre Vendas 120,00  
Despesas Administrativas 1.300,00  
Despesas de Constituição 850,00  
Despesas do Exercício Seguinte  80,00  
Despesas não Operacionais 140,00  
Equipamentos de Uso  2.600,00  
Estoques de Mercadorias 2.565,00  
Fornecedores (vencimento após o exercício seguinte) 1.400,00  
Fornecedores (vencimento no exercício seguinte) 4.900,00  
Hardware 3.000,00  
ICMS sobre Vendas 2.040,00  
Outras Despesas Operacionais 120,00  
Participações Societárias Permanentes 1.200,00  
Prejuízos Acumulados 120,00  
Provisão para Créditos de Liquidação Duvidosa 75,00  
Receita Bruta de Vendas 12.030,00  
Receitas não Operacionais 890,00  
Reserva Legal 350,00  
Reservas de Doações Recebidas 260,00  
Software 490,00  
SOMA 56.510,00  

 
Para fins de tributação, o lucro contábil é considerado igual ao fiscal. 
A soma das alíquotas do Imposto de Renda e da Contribuição Social é considerada como sendo de 27%. 
 

59. O total do Ativo Circulante e da Receita Líquida de 
Vendas atinge, respectivamente, 

 
(A) 9.300,00 e 9.870,00. 
(B) 12.030,00 e 11.300,00. 
(C) 12.030,00 e 19.090,00. 
(D) 12.050,00 e 9.870,00. 
(E) 12.050,00 e 12.030,00. 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

60. O Resultado Operacional Líquido e o Ativo Permanen-
te atingem, respectivamente, 

 
(A) 3.139,00 e 7.790,00. 
(B) 3.550,00 e 7.790,00. 
(C) 4.300,00 e 9.870,00. 
(D) 4.970,00 e 11.629,00. 
(E) 7.790,00 e 11.629,00. 
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61. A avaliação dos investimentos pelo método da equiva-
lência patrimonial tem como base 

 
(A) a variação do patrimônio líquido da investidora. 

(B) a Demonstração do Resultado do Exercício da in-
vestida. 

(C) a Demonstração das Mutações do Patrimônio Lí-
quido da investidora. 

(D) a Demonstração de Lucros e Prejuízos Acumula-
dos da investida. 

(E) a variação do patrimônio líquido da investida. 
 

62. Considere o seguinte Balancete (em R$). 
 

Caixa  300,00 
Aplicações de Liquidez Imediata 520,00 
Clientes (– de 12 meses) 2.800,00 
Duplicatas Descontadas 130,00 
Estoques 8.500,00 
Despesas do Exercício Seguinte 110,00 
Clientes (+ de 12 meses) 2.100,00 
Máquinas e Equipamentos 3.000,00 
Depreciações Acumuladas 190,00 
Despesas Pré-Operacionais 800,00 
Fornecedores 2.380,00 
INSS a Recolher 140,00 
Empréstimos a Pagar (+ de 12meses) 3.190,00 
Capital Social 12.000,00 
Reservas de Doações Recebidas 120,00 
Reserva Legal 210,00 
Prejuízos Acumulados 230,00 

 
Considere também as seguintes operações e dados: 

 

1. Venda de Mercadorias à Vista como segue: 

 1.1 - Valor da Venda: 8.000,00 

 1.2 - Custo da Venda: 4.200,00 

 1.3 - ICMS - 17% 

2. Formação da PCLD somente sobre direitos do Ativo 
Circulante: 2% 

3. Apropriação de Despesas Administrativas: 800 

4. Apropriação de Despesas com Vendas: 200 

5. Provisionamento de Imposto de Renda e Contribuição 
Social, com um somatório de alíquotas de 24% 

 
Após o levantamento da Demonstração do Resultado 
do Exercício e do Balanço Patrimonial, teremos o 
Lucro Líquido do Exercício e o total do Ativo de, 
respectivamente, 

 
(A) R$ 832,00 e R$ 21.784,00. 
(B) R$ 980,00 e R$ 22.384,00. 
(C) R$ 1.020,00 e R$ 23.689,00. 
(D) R$ 1.052,00 e R$ 21.784,00. 
(E) R$ 1.152,00 e R$ 21.384,00. 
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Instrução: Observe os dados do Balanço Orçamentário abaixo e responda à questão 63. 

 
Balanço Orçamentário em 31.12.2000                                                    (em R$) 
RECEITA ORÇAMENTÁRIA PREVISÃO EXECUÇÃO DIFERENÇA 
Receitas Correntes    
Receita Tributária 4.815.000.000,00 4.950.000.000,00 135.000.000,00 
Receita de Contribuições 82.000.000,00 69.900.000,00 (12.100.000,00) 
Receita Patrimonial 290.900.000,00 168.500.000,00 (122.400.000,00) 
Receita Agropecuária 200.000,00 170.000,00 (30.000,00) 
Receita Industrial 2.270.000,00 2.110.000,00 (160.000,00) 
Receita de Serviços 43.400.000,00 38.000.000,00 (5.400.000,00) 
Transferências Correntes 1.480.000.000,00 1.500.000.000,00 20.000.000,00 
Outras Receitas Correntes 480.000.000,00 280.000.000,00 ( 200.000.000,00) 
Receitas de Capital    
Operações de Crédito 200.000.000,00 150.000.000,00 (50.000.000,00) 
Transferências de Capital 25.000.000,00 20.000.000,00 (5.000.000,00) 
SOMA 7.418.770.000,00 7.178.680.000,00 (240.090.000,00) 
DESPESA ORÇAMENTÁRIA FIXAÇÃO EXECUÇÃO DIFERENÇA 
Créditos Iniciais e Suplementares    
Despesas Correntes    
Pessoal e Encargos Sociais 4.430.000.000,00 4.600.000.000,00 170.000.000,00 
Juros e Encargos da Dívida 185.840.000,00 190.000.000,00 4.160.000,00 
Outras Despesas Correntes 2.400.000.000,00 2.300.000.000,00 (100.000.000,00) 
Despesas de Capital    
Investimentos 400.000.000,00 290.800.000,00 (109.200.000,00) 
Inversões Financeiras 650.000,00 500.000,00 (150.000,00) 
Créditos Especiais    
Despesas Correntes 900.000,00 800.000,00 (100.000,00) 
Despesas de Capital 850.000,00 750.000,00 (100.000,00) 
Créditos Extraordinários    
Despesas Correntes 350.000,00 300.000,00 (50.000,00) 
Despesas de Capital 180.000,00 180.000,00 0 
SOMA 7.418.770.000,00 7.383.330.000,00 (35.440.000,00) 

 

63. O resultado orçamentário obtido na execução do 
Balanço é 
 
(A) superavitário em R$ 35.440.000,00. 
(B) superavitário em R$ 169.210.000,00. 
(C) deficitário em R$ 204.650.000,00. 
(D) deficitário em R$ 240.090.000,00. 
(E) deficitário em R$ 275.530.000,00. 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

64. De acordo com a Lei nº 4320/64 art.101, os resultados 
gerais do exercício serão demonstrados no Balanço Or-
çamentário, no Balanço Financeiro, no Balanço Patrimo-
nial e na Demonstração das Variações Patrimoniais. 
Sendo assim, assinale a afirmação INCORRETA. 

 
(A) O Balanço Orçamentário demonstrará as receitas e 

despesas previstas em confronto com as realizadas. 

(B) O Balanço Financeiro demonstrará a receita e a 
despesa orçamentárias, bem como os recebimentos 
e os pagamentos de natureza extra-orçamentária. 

(C) A Demonstração das Variações Patrimoniais evi-
denciará as alterações verificadas no patrimônio, 
resultantes ou independentes da execução orça-
mentária. 

(D) O Balanço Patrimonial demonstrará o ativo finan-
ceiro, que, por sua vez, compreenderá os créditos 
e valores realizáveis independentemente de auto-
rização orçamentária e os valores numerários. 

(E) O Balanço Patrimonial demonstrará o passivo 
permanente, que, por sua vez, compreenderá os 
compromissos exigíveis e outros cujo pagamento 
independa de autorização orçamentária. 
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Instrução: Utilize os dados a seguir para responder à 
questão 65. 

 
Receita de Contribuições R$ 35.000.000,00 
Receita Tributária R$ 26.250.000,00 
Contribuição dos Servidores 
para Seguridade Social 

R$   8.500.000,00 

Transferências Constitucionais 
e Legais 

R$   5.700.000,00 

Receita Patrimonial R$   3.540.000,00 
Receita de Serviços R$      970.000,00 
Outras Receitas Correntes R$      609.610,00 
Receita de Capital R$        80.000,00 
Amortização de Empréstimos R$        50.000,00 
Receita Industrial R$        34.000,00 
Operações de Crédito R$        32.000,00 
Transferências Correntes R$        20.600,00 
Receitas Correntes a Classificar R$        17.000,00 
Outras Receitas de Capital R$        15.000,00 
Receita Agropecuária R$          5.500,00 

 
65. A receita corrente líquida será 
 

(A) R$ 47.506.710,00. 
(B) R$ 52.149.710,00. 
(C) R$ 52.246.710,00. 
(D) R$ 66.269.710,00. 
(E) R$ 66.316.710,00. 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

66.  Assinale a alternativa INCORRETA. De acordo com 
o art. 59 da Lei Complementar nº 101/2000, o Poder 
Legislativo, diretamente ou com o auxílio dos Tribu-
nais de Contas, e o sistema de controle interno de ca-
da Poder e do Ministério Público fiscalizarão o cum-
primento das normas desta Lei Complementar, com 
ênfase no que se refere a 

 
(A) medidas adotadas para o retorno dos montantes 

das dívidas fundada e flutuante aos respectivos 
limites, nos termos dos arts. 22 e 23 desta Lei 
Complementar. 

(B) atingimento das metas estabelecidas na Lei de Di-
retrizes Orçamentárias. 

(C) limites e condições para realização de operações 
de crédito e inscrição em Restos a Pagar. 

(D) destinação de recursos obtidos com a alienação 
de ativos, tendo em vista as restrições constitu-
cionais e as desta Lei Complementar. 

(E) cumprimento do limite de gastos totais dos legis-
lativos municipais, quando houver. 

67. Sobre receita e despesa pública, assinale a afirmação 
INCORRETA. 

 
(A) O empenho da despesa é o ato emanado de auto-

ridade competente que cria para o Estado obriga-
ção de pagamento pendente ou não de imple-
mento de condição. 

(B) As receitas de capital provêm da realização de re-
cursos financeiros oriundos da aplicação de fun-
dos em inversões financeiras. 

(C) Os investimentos serão discriminados na Lei de 
Orçamento segundo os projetos de obras ou de 
outras aplicações. 

(D) A ordem de pagamento é o despacho exarado por 
autoridade competente, determinando que a des-
pesa seja paga. 

(E) O lançamento da receita é o ato da repartição 
competente a qual verifica a procedência do crédito 
fiscal e a pessoa que lhe é devedora e inscreve o 
débito desta. 

 

68. Assinale a afirmação INCORRETA. 
 

(A) As obras, serviços, inclusive de publicidade, com-
pras, alienações, concessões, permissões e loca-
ções da Administração Pública, quando contrata-
das com terceiros, serão necessariamente prece-
didas de licitação, ressalvadas as hipóteses pre-
vistas na Lei nº 8666/93. 

(B) De acordo com a Lei nº 4320/64, pertencem ao 
exercício financeiro as receitas nele arrecadadas e 
as despesas nele legalmente empenhadas. 

(C) Para os efeitos da Lei Complementar nº 101/2000, 
entende-se como despesa total com pessoal o 
somatório dos gastos do ente da Federação com 
os ativos, os inativos e os pensionistas, relativos a 
mandatos eletivos, cargos, funções ou empregos, 
civis, militares e de membros de Poder, com 
quaisquer espécies remuneratórias. 

(D) De acordo com a Lei nº 4320/64, a avaliação dos 
elementos patrimoniais, no caso dos bens móveis, 
deverá ocorrer com base no preço médio das 
compras, e, no caso dos bens imóveis, pelo valor 
de aquisição. 

(E) Nos termos da Lei de Responsabilidade Fiscal e 
demais normas pertinentes da contabilidade pú-
blica, as demonstrações contábeis compreende-
rão, isolada e conjuntamente, as transações e o-
perações de cada órgão, fundo ou entidade da 
administração direta, autárquica e fundacional, 
inclusive empresa estatal dependente. 
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Instrução: Os dados abaixo foram retirados da Demons-
tração das Variações Patrimoniais de um ente 
público. Com base nesses dados, responda às 
questões 69 e 70. 

 
Despesas Correntes R$ 7.856.879,00 
Receitas Correntes R$ 7.843.373,00 
Inscrição de Dívida Ativa Tri-
butária 

R$ 6.575.243,00 

Baixa de Dívida Ativa Tributária R$ 5.453.045,00 
Inscrição de Dívida Ativa Fun-
dada Interna-Contratos 

R$ 4.034.483,00 

Despesas de Capital R$ 1.056.555,00 
Amortização de Dívida Fun-
dada Interna-Contratos 

R$    475.303,00 

Receitas de Capital R$    243.531,00 
Transferências Intrapatrimoniais R$    135.060,00 
Incorporação de Bens Imóveis R$      73.767,00 
Recebimento de Créditos por 
Empréstimos Concedidos 

R$      44.000,00 

Amortização de Dívida Fun-
dada Externa-Contratos R$      43.333,00 

Recebimento de Créditos por 
Prestação de Serviços 

R$      31.697,00 

Construção ou Aquisição de 
Bens Móveis 

R$      24.191,00 

 

69. Nas Variações Ativas, os valores resultantes da Execu-
ção Orçamentária e os valores independentes da Exe-
cução Orçamentária, são, respectivamente, 

 
(A) R$ 8.629.731,00 e R$ 6.784.070,00. 
(B) R$ 12.121.387,00 e R$ 6.650.940,00. 
(C) R$ 8.989.131,00 e R$ 9.487.528,00. 
(D) R$ 8.895.474,00 e R$ 10.609.726,00. 
(E) R$ 12.503.591,00 e R$ 8.430.973,00. 

 

70. Qual o Resultado Patrimonial verificado? 
 

(A) Deficitário no valor de R$ 1.429.364,00. 
(B) Superavitário no valor de R$ 1.714.252,00. 
(C) Superavitário no valor de R$ 1.845.661,00. 
(D) Deficitário no valor de R$ 2.858.728,00. 
(E) Deficitário no valor de R$ 3.062.858,00. 

 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 


